
1 Publicação do acórdão no TEMA 988 pelo STJ 
 (Paradigmas REsp 1.696.396 e REsp 1.704.520) 

Questão Submetida a Julgamento: Definir a natureza do rol do art. 1015 do CPC/2015 e verificar possibilidade de sua 

interpretação extensiva, para se admitir a interposição de agravo de instrumento contra decisão interlocutória que verse 

sobre hipóteses não expressamente versadas nos incisos do referido dispositivo do Novo CPC. 

Tese firmada: “O rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de agravo de 

instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação” 

(publicação do acórdão em 19/12/2018). 

Anotações Nugep/STJ: "Embora não haja risco de as partes que confiaram na absoluta taxatividade serem surpreendidas 

pela tese jurídica firmada neste recurso especial repetitivo, pois somente haverá preclusão quando o recurso 

eventualmente interposto pela parte venha a ser admitido pelo Tribunal, modulam-se os efeitos da presente decisão, a fim 

de que a tese jurídica apenas seja aplicável às decisões interlocutórias proferidas após a publicação do presente acórdão”.  

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL; Recurso; Cabimento. 
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Inteiro teor  
 

http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/jurisprudencia/gestao-de-precedentes/publicacoes/
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1696396
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1731780&num_registro=201702262874&data=20181219&formato=PDF


 Supremo Tribunal Federal: 
 

• STF vai decidir se dispensa imotivada de empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista é 

constitucional (TEMA 1022). 

 

 

_____________________________________________________________________________________________________________ 

Superior Tribunal de Justiça: 
 
 

• Ações individuais deverão ficar suspensas até o trânsito em julgado de ações coletivas sobre exposição à 

contaminação ambiental (tema 923). 

 

 

_____________________________________________________________________________________________________________ 

• Corte Especial reafirma possibilidade de cumulação de honorários nos embargos e na própria execução (TEMA 587). 

 

 

 

_____________________________________________________________________________________________________________ 

 

• Segunda Seção fixa teses sobre contratos bancários em repetitivo que atinge quase 400 mil ações (TEMA 958). 

 

 

 

_____________________________________________________________________________________________________________ 

 

Boletim Nugep em formato PDF 

Em atendimento a solicitações de magistrados que pretendem salvar itens específicos desse informativo, ou enviá-

los para assessores, informamos que a íntegra de cada Boletim Nugep no formato PDF se encontra no site do 

Tribunal Regional Federal, no setor correspondente à “Gestão de Precedentes”. 

                                                                                                                                               Para acesso direto, clique aqui. 

_____________________________________________________________________________ 

INFORMAÇÃO: o Nugep/TRF1 está à disposição para encaminhar ao Supremo Tribunal Federal – STF, 

ao Superior Tribunal de Justiça – STJ ou aos Tribunais Regionais Federais quaisquer dúvidas a respeito 

dos Temas estabelecidos em julgados qualificados, como, por exemplo, as que concernem à suspensão 

de processos ou aplicação de teses firmadas. Basta encaminhá-las pelo email nugep@trf1.jus.br. 

 

 

 

 

 

 

 

Leia mais 

Leia mais 

Leia mais 

Leia mais 

http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/jurisprudencia/gestao-de-precedentes/publicacoes/
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=399327
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/A%C3%A7%C3%B5es-individuais-dever%C3%A3o-ficar-suspensas-at%C3%A9-o-tr%C3%A2nsito-em-julgado-de-a%C3%A7%C3%B5es-coletivas-sobre-exposi%C3%A7%C3%A3o-%C3%A0-contamina%C3%A7%C3%A3o-ambiental
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Corte-Especial-reafirma-possibilidade-de-cumula%C3%A7%C3%A3o-de-honor%C3%A1rios-nos-embargos-e-na-pr%C3%B3pria-execu%C3%A7%C3%A3o
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Segunda-Se%C3%A7%C3%A3o-fixa-teses-sobre-contratos-banc%C3%A1rios-em-repetitivo-que-atinge-quase-400-mil-a%C3%A7%C3%B5es


 

 

 

 

 

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art. 1º, VIII,  da 

Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes que proceda a ampla 

divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à Repercussão Geral (RG), aos Recursos 

Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência 

(IAC), em especial comunicando a publicação e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 

1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e 1.041 do Código de Processo Civil. 
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